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A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 2.114, de 04-05-17, 1. CONCEDER APOSENTADORIA a MARA REGINA INACIO DE AGUIAR, no cargo de Analista Judiciário, da Área
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe “C”, Padrão 13, Matrícula nº 308.4.1261, do Quadro de Pessoal do Tribunal
Regional do Trabalho da 4ª Região, considerando o que consta no Processo TRT 4ª ADMEletrônico nº 0002678-59.2017.5.04.0000, e de acordo
com o artigo 3º, incisos I, II e III, da Emenda Constitucional nº 47/2005, incluídas as vantagens previstas nos artigos 62-A da Lei nº 8.112/90 (com
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45/2001) e 13 (alterado pela Lei nº 13.317/2016), 14 e 15, inciso III, e 16 da Lei n° 11.416/2006. 2.
DECLARAR VAGO, em decorrência, o cargo de Analista Judiciário, da Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe
“C”, Padrão 13, revertendo a vaga à Classe “A”, Padrão 01.
 
Nº 2.191, DE 05-05-17, 1. CONCEDER APOSENTADORIA a CARLA MARIA MORELLI SISTO, no cargo de Técnico Judiciário, da Área
Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, Matrícula nº 308.4.0925, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, no efetivo
exercício da função comissionada de Assistente, FC-2, na Secretaria da 7ª Turma, considerando o que consta no Processo TRT 4ª ADMEletrônico
nº 0002754-83.2017.5.04.0000, e de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, da Emenda Constitucional nº 47/2005, incluídas as vantagens
previstas nos artigos 13 (alterado pela Lei nº 13.317/2016), 14 e 15, inciso III, da Lei n° 11.416/2006. 2. DECLARAR VAGOS, em decorrência, o
cargo de Técnico Judiciário, da Área Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, e a função comissionada de Assistente, FC-2, revertendo a vaga do
primeiro à Classe “A”, Padrão 01.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

 
 PORTARIA Nº 2.262, DE 10 de maio de 2017.

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 1.
CONCEDER APOSENTADORIA a KATIA TREMEA, no cargo de Técnico Judiciário, da Área Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, Matrícula nº
308.4.1666, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, considerando o que consta no Processo TRT 4ª
ADMEletrônico nº 0002789-43.2017.5.04.0000, e de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, da Emenda Constitucional nº 47/2005, incluídas as
vantagens previstas nos artigos 62-A da Lei nº 8.112/90 (com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45/2001) e 13, 14, § 6º e 15, inciso
VI, da Lei n° 11.416/2006 (alterados pela Lei nº 13.317/2016). 2. DECLARAR VAGO, em decorrência, o cargo de Técnico Judiciário, da Área
Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, revertendo a vaga à Classe “A”, Padrão 01.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA

Caderno Administrativo
 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PODER JUDICIÁRIO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nº2225/2017 Data da disponibilização: Sexta-feira, 12 de Maio  de 2017.

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Beatriz Renck

Presidente

João Pedro Silvestrin

Vice-Presidente

Maria da Graça Ribeiro Centeno

Corregedora Regional

Marçal Henri dos Santos Figueiredo

Vice-Corregedor Regional

Av. Praia de Belas, 1100, Menino Deus, Porto Alegre/RS

CEP: 90110903

Telefone(s) : 51-3255-2000

Código para aferir autenticidade deste caderno: 106933



Diretoria Geral 1
  Portaria 1
    Portaria Presidência 1

 PORTARIA Nº 2.219, DE 08 DE MAIO DE 2017. 
(Republicada em virtude erro material)

Altera o Anexo Único da Portaria nº 6.438/2015, que elenca os integrantes da Comissão Especial constituída com a finalidade exclusiva de
analisar a veracidade da declaração a que se refere o art. 2º da Lei nº 12.990/2014 no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
CONSIDERANDO a necessidade de recompor a Comissão Especial instituída pela Portaria n° 6.438/2015, em virtude da solicitação de
desligamento do servidor Gonçalo Lautert Moretto, 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o Anexo Único da Portaria nº 6.438/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
ANEXO ÚNICO 
“Membros Titulares 
– ANDREA SAINT PASTOUS NOCCHI, Juíza Auxiliar da Presidência, Coordenadora. 
– PAULO RICARDO BARRETO FERREIRA, Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas. 
– vaga destinada a servidor ocupante de cargo ou função de direção, chefia ou assessoramento, a ser preenchida oportunamente. 
– ANA LUCIA MOREIRA, Técnico Judiciário, Apoio Especializado, Especialidade 
Operação de Computadores. 
– ALAN CARLOS DIAS DA SILVA, Técnico Judiciário, Área Administrativa. 
Membros Suplentes 
– CLOCEMAR LEMES SILVA, Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional. 
– LUCIA THOMÉ DE OLIVEIRA, Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas Substituta. 
– ALEXANDRE MODESTO FARIAS, Analista Judiciário, Área Administrativa. 
Art. 2º Fica revogada a Portaria n° 8.699/2015. 
Art. 3° Republique-se a Portaria nº 6.438/2015, com as alterações ora efetuadas. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BEATRIZ RENCK 
Presidente do TRT da 4ª Região/RS

 

 
 PORTARIA Nº 2.285, DE 10 de maio de 2017.

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 1.
CONCEDER APOSENTADORIA a LILIANE VIGHI STORCH, no cargo de Técnico Judiciário, da Área Administrativa, Classe “C”, Padrão 13,
Matrícula nº 308.4.1880, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, considerando o que consta no Processo TRT 4ª
ADMEletrônico nº 0002821-48.2017.5.04.0000, e de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, da Emenda Constitucional nº 47/2005, incluídas as
vantagens previstas nos artigos 13 (alterado pela Lei nº 13.317/2016), 14 e 15, inciso III, da Lei n° 11.416/2006. 2. DECLARAR VAGO, em
decorrência, o cargo de Técnico Judiciário, da Área Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, revertendo a vaga à Classe “A”, Padrão 01.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 2.266, de 10-05-17, 1. DISPENSAR o Analista Judiciário, Área Judiciária, BRUNO MARTINS MELO, da função comissionada de SECRETÁRIO
DE AUDIÊNCIA-FC03, da 2ª Vara do Trabalho de Porto Alegre. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de SECRETÁRIO
DE AUDIÊNCIA-FC03, acima referida. (PA nº 0001350-94.2017.5.04.0000).
 
Nº 2.267, de 10-05-17, 1. REMOVER, a pedido, a Técnico Judiciário, Área Administrativa, CLÁUDIA ZENKER LEWANDOWSKI, da 3ª Vara do
Trabalho de Canoas para a 2ª Vara do Trabalho de Porto Alegre. 2. DESIGNAR a referida servidora para exercer a função comissionada de
SECRETÁRIO DE AUDIÊNCIA-FC03, na 2ª Vara do Trabalho de Porto Alegre. (PA nº 0001350-94.2017.5.04.0000).
 
Nº 2.292, de 10-05-17, 1. REMOVER, a pedido, o Técnico Judiciário, Área Administrativa, ANDREW MAGALDI CARDOSO, da 29ª Vara do
Trabalho de Porto Alegre para o Gabinete do Exmo. Desembargador Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa. 2. DESIGNAR o referido
servidor para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE-FC05, no Gabinete do Exmo. Desembargador Ricardo Hofmeister
de Almeida Martins Costa. (PA nº 0001834-12.2017.5.04.0000).

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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PORTARIA Nº 6.438, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2015.
(Republicação)


(Texto compilado com as alterações da Portaria n° 2.219/2017)


Institui, no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho  da  4ª  Região,  mecanismos  de
controle a serem adotados na identificação
do  componente  étnico-racial  dos
candidatos  que se  autodeclararem pretos
ou pardos nos concursos públicos.


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO  o que dispõe a Lei n° 12.288/2010, que instituiu o Estatuto da
Igualdade Racial;


CONSIDERANDO  o previsto na Lei n° 12.990/2014, que reservou aos candidatos
negros  20%  das  vagas  oferecidas  nos  concursos  públicos  para  provimento  de
cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal,
das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades
de economia mista controladas pela União;


CONSIDERANDO  a  Resolução  Administrativa  n°  11/2015,  que  regulamenta  a
reserva de vagas aos candidatos negros nos concursos públicos para provimento de
cargos efetivos  do  Quadro  de  Pessoal  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  4ª
Região;


CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da
Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  (ADPF)  n°  186/DF,  que
entendeu constitucional a instituição de sistema de reserva de vagas com base em
critério étnico-racial  (cotas)  no processo de seleção para ingresso em instituição
pública de ensino superior;


CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 2° da Lei n° 12.990/2014 e
no  §3° do art. 4° da Resolução Administrativa n° 11/2015 deste Tribunal, de que na
hipótese de  constatação  de  declaração  falsa,  o  candidato  será  eliminado  do
concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao
serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  sem prejuízo  de  outras  sanções
cabíveis;


CONSIDERANDO o que consta do expediente administrativo eletrônico nº 0004851-
27.2015.5.04.0000 (PA),
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RESOLVE:


Art.  1° Instituir  instrumentos  de  controle  a  serem  utilizados  na  fiscalização  do
componente étnico-racial dos candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos
no ato da inscrição nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos do
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.


Art. 2° É constituída Comissão Especial a ser nomeada com a finalidade exclusiva
de  analisar  a  veracidade  da  declaração  a  que  se  refere  o  art.  2°  da  Lei  n°
12.990/2014, tendo as seguintes atribuições:
I – avaliar e emitir parecer quanto ao enquadramento, ou não, do autodeclarado
cotista na reserva de vagas destinadas a candidatos pretos ou pardos;
II – analisar e propor soluções à Administração do Tribunal, fundamentadamente,
acerca dos casos omissos.


Art.  3° A  Comissão  Especial  será  composta  por  cinco membros  titulares  e  três
suplentes, todos ocupantes de cargo efetivo do Quadro de Pessoal deste Tribunal
(nominados  no  Anexo  Único  desta  Portaria),  observada  a  diversidade  de  cor  e
gênero:


Membros Titulares Membros Suplentes


I Juiz Auxiliar da Presidência (coordenador) Juiz Auxiliar da Corregedoria


II Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas
Diretor  da  Secretaria  de  Gestão  de
Pessoas Substituto


III um servidor ocupante de cargo ou função de
direção, chefia ou assessoramento


- x -


IV dois servidores negros (pretos ou pardos) um servidor negro (preto ou pardo)


Parágrafo único.  Para o funcionamento da Comissão Especial, exigir-se-á  quorum
mínimo de  três  membros,  sendo  obrigatória  a  participação  de,  pelo  menos,  um
representante negro (preto ou pardo).


Art. 4°  A avaliação da Comissão Especial quanto à condição de pessoa preta ou
parda considerará os seguintes aspectos:
I – autodeclaração firmada pelo candidato no ato de inscrição no concurso público;
II – fenótipo apresentado pelo autodeclarado cotista em foto(s) tirada(s) por equipe
da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  no  momento  do  comparecimento  para
comprovação de requisitos, após a nomeação no cargo público.


Parágrafo único. A avaliação fenotípica considerará as características físicas da cor
da pele e dos aspectos predominantes marcados pelos traços negróides.


Art. 5° Para fins de subsidiar a decisão da Comissão em caso de incerteza gerada
entre a autodeclaração e a foto apresentada, poderá ser realizada entrevista, em
data  e  local  previamente  divulgados,  em  que  o  autodeclarado  cotista  deverá
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comparecer pessoalmente, portando documento de identificação original com foto.


Art. 6°  O autodeclarado cotista será considerado não enquadrado na condição de
pessoa preta ou parda quando:
I – não cumprir os requisitos do artigo 4° desta Portaria;
II – negar-se a comparecer à entrevista, na forma do artigo 5° desta Portaria;
III – houver unanimidade entre os integrantes da Comissão Especial quanto ao não
atendimento do quesito cor ou raça.


Art. 7° O não enquadramento do autodeclarado cotista na condição de pessoa preta
ou  parda  não  se  configura  em  ato  discriminatório  de  qualquer  natureza,
representando, tão somente, que se enquadrou em alguma das hipóteses indicadas
no artigo 6° desta Portaria.


Art.  8° O  autodeclarado  cotista  terá  o  prazo  de  até  3  (três)  dias  úteis  após  a
comunicação  de  seu  não  enquadramento  para  apresentar  pedido  de
reconsideração,  pessoalmente  ou  por  intermédio  de  procurador  legalmente
constituído, contra a decisão da Comissão Especial.


Parágrafo único. Não sendo reconsiderada a decisão, o pedido de reconsideração
será recebido como recurso e encaminhado à Presidência, juntamente com parecer
conclusivo da Comissão Especial.


Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


CLEUSA REGINA HALFEN
Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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ANEXO ÚNICO
(alterado pela Portaria n° 2.219/2017)


Membros Titulares


– ANDREA  SAINT  PASTOUS  NOCCHI,  Juíza  Auxiliar  da  Presidência,
Coordenadora.


– PAULO RICARDO BARRETO FERREIRA, Diretor da Secretaria de Gestão de
Pessoas.


– vaga destinada a servidor ocupante de cargo ou função de direção,  chefia  ou
assessoramento, a ser preenchida oportunamente.


– ANA LUCIA MOREIRA, Técnico Judiciário, Apoio Especializado, Especialidade


Operação de Computadores.


– ALAN CARLOS DIAS DA SILVA, Técnico Judiciário, Área Administrativa.


Membros Suplentes


– CLOCEMAR LEMES SILVA, Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional.


– LÚCIA THOMÉ DE OLIVEIRA,  Diretora  da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas
Substituta.


– ALEXANDRE MODESTO FARIAS, Analista Judiciário, Área Administrativa.
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